
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.122 - DF (2014/0299393-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : ANA CAROLINA AGUIAR DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : PEDRO VICTOR DE LIMA DE SOUSA 
RECORRIDO : CAIO FABIO SOUZA CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO MARTINS LEAO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por A. C. A. DE S., com 

fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, ao argumento de que o 

acórdão, ao entender que a incidência da Lei 11.340/06 na espécie dependeria da 

demonstração de vulnerabilidade da vítima em relação aos agressores, terminou por ofender o 

artigo 5º, II, da citada Lei, bem como, por divergir da jurisprudência desta Corte.

Os recorridos não apresentaram contrarrazões, apesar de devidamente 

intimados, conforme atesta a certidão de fl. 287 (e-STJ).

Às fls. 299/305 (e-STJ), o Ministério Público Federal opinou pelo 

provimento do recurso especial.

É o relatório. Decido.

O entendimento do acórdão foi o de que “a condição de irmãos entre a 

vítima e os agressores não atrai a incidência por si só, da Lei 11.340/2006. Exige-se que 

a vítima esteja vulnerável ou subordinada ao agressor”.

Constou no acórdão, ainda, que “P.V.L.S agrediu a irmã por meio de 

chutes na altura do abdômen, conhecidos por 'voadora' e C.F.S. através de vários 

golpes com o cinto no corpo e na cabeça da ofendida. A violência só cessou quando 

outras pessoas conseguiram tirar a vítima do local (fls. 27/28)” .

O recorrente alega que a hipossuficiência da mulher é presumida e 
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representa um dos pressupostos do diploma legal em questão.

É pertinente expor a colocação do Ministério Público Federal em seu 

parecer:

“Como bem destacado pelo Parquet quando se manifestou acerca 
do recurso em sentido estrito, 'de fato, a vítima foi agredida com 
cintadas, instrumento viril e 'patriarcal' tradicionalmente usado 
para enquadrar as esposas e filhos em passado não muito distante. 
Ainda hoje tal instrumento é usado nesse imenso país contra os 
'desobedientes' de família. No presente caso, foi utilizada na 
Capital Federal, em bairro da alta classe, para dobrar a espinha de 
uma irmã que teve a 'ousadia' de irritar o clã masculino da família 
(f. 19)'”.

Sobre o tema, observo que a pretensão recursal está em sintonia com o 

entendimento desta Corte: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. LEI MARIA DA PENHA. LESÃO CORPORAL PRATICADA 
PELO RECORRENTE CONTRA A EX-MULHER. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
EVIDENCIADA DE PLANO. EXAME DE PROVAS INCOMPATÍVEL 
COM A VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUÍZO ESPECIALIZADO. RECIPROCIDADE 
AGRESSIVA NÃO DELINEADA NOS AUTOS. VULNERABILIDADE 
ÍNSITA À CONDIÇÃO DA MULHER. RECURSO IMPROVIDO.

1. Está consagrada, na jurisprudência nacional, que o trancamento 
da ação penal, na via estreita do habeas corpus, faz-se possível, em 
caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a atipicidade 
da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade, a 
ausência de indícios de autoria e de prova da materialidade do 
delito ou a inépcia da denúncia.

2. A conduta do recorrente foi perfeitamente descrita e subsumida 
no art. 129, § 9º, do Código Penal.

3. O argumento de que o fato narrado não passou de mero 
entrevero entre a vítima e o paciente, com lesões ínfimas e 
recíprocas, somente pode ser verificado mediante o amplo exame 
dos elementos fático-probatórios, providência inadmissível na via 
estreita do habeas corpus, mormente nessa fase embrionária da 
ação penal.

4. A própria Lei n. 11.340/2006, ao criar mecanismos específicos 
para coibir e prevenir a violência doméstica praticada contra a 
mulher, buscando a igualdade substantiva entre os gêneros, 
fundou-se justamente na indiscutível desproporcionalidade física 
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existente entre os gêneros, no histórico discriminatório e na cultura 
vigente.  Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência ou 
vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se 
como presumidos. (Precedentes do STJ e do STF).

5. A análise das peculiaridades do caso concreto quanto ao fato de 
haver, ou não, demonstração da vulnerabilidade da vítima, numa 
perspectiva de gênero, mais uma vez esbarra na impossibilidade de 
se examinar o conjunto fático-probatório na via estreita do writ.

6. Destarte, da forma como posta, a conduta praticada pelo ora 
paciente, qual seja, lesão corporal perpetrada contra sua 
ex-mulher, enquadra-se perfeitamente no tipo de injusto que exige a 
aplicação da norma protetiva, firmando, portanto, a competência 
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Comarca do Rio 
de Janeiro/RJ para processar e julgar o feito. Exame probatório 
após a instrução devida.

7. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

(RHC 55.030/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015).

VIAS DE FATO. LEI MARIA DA PENHA. CONDUTA PRATICADA 
CONTRA IRMÃ. INEXISTÊNCIA DE COABITAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. VULNERABILIDADE ÍNSITA À CONDIÇÃO DA 
MULHER HODIERNA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento consolidado no 
sentido de que a caracterização da violência doméstica e familiar 
contra a mulher não depende do fato de agente e vítima conviverem 
sob o mesmo teto, sendo certo que a sua hipossuficiência e 
vulnerabilidade é presumida pela Lei n. 11.340/06. Precedentes.

2. Na hipótese, depreende-se que os fatos atribuídos ao paciente, 
não obstante tenham ocorrido em local público, foram nitidamente 
influenciados pela relação familiar que mantém com a vítima, sua 
irmã, circunstância que dá ensejo à incidência da norma contida no 
artigo 5º, inciso II, da Lei Maria da Penha.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 280.082/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE LESÃO 
CORPORAL PRATICADOS CONTRA NAMORADA DO RÉU E 
CONTRA SENHORA QUE A ACUDIU. NAMORO. RELAÇÃO 
ÍNTIMA DE AFETO. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA LEI 
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MARIA DA PENHA. ART. 5.º, INCISO III, E ART. 14 DA LEI N.º 
11.340/06. PRECEDENTES DO STJ. VÍTIMA MULHER DE 
RENOME DA CLASSE ARTÍSTICA. HIPOSSUFICIÊNCIA E 
VULNERABILIDADE AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO PARA 
JUSTIFICAR A NÃO-APLICAÇÃO DA LEI ESPECIAL. 
FRAGILIDADE QUE É ÍNSITA À CONDIÇÃO DA MULHER 
HODIERNA. DESNECESSIDADE DE PROVA. COMPETÊNCIA DO 
I JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER DA CAPITAL FLUMINENSE. RECURSO PROVIDO. 
DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO, DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, 
EM RELAÇÃO AO CRIME COMETIDO CONTRA A PRIMEIRA 
VÍTIMA, EM FACE DA SUPERVENIENTE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL.

1. Hipótese em que, tanto o Juízo singular quanto o Tribunal a quo, 
concluíram que havia, à época dos fatos, uma relação de namoro 
entre o agressor e a primeira vítima; e, ainda, que a agressão se 
deu no contexto da relação íntima existente entre eles. Trata-se, 
portanto, de fatos incontestes, já apurados pelas instâncias 
ordinárias, razão pela qual não há falar em incidência da Súmula 
n.º 07 desta Corte.

2. O entendimento prevalente neste Superior Tribunal de Justiça é 
de que "O namoro é uma relação íntima de afeto que independe de 
coabitação; portanto, a agressão do namorado contra a namorada, 
ainda que tenha cessado o relacionamento, mas que ocorra em 
decorrência dele, caracteriza violência doméstica" (CC 96.532/MG, 
Rel. Ministra JANE SILVA - Desembargadora Convocada do TJMG, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 05/12/2008, DJe 19/12/2008). No 
mesmo sentido: CC 100.654/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 13/05/2009; HC 
181.217/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2011, DJe 04/11/2011; AgRg no AREsp 
59.208/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/02/2013, DJe 07/03/2013.

3. A situação de vulnerabilidade e fragilidade da mulher, envolvida 
em relacionamento íntimo de afeto, nas circunstâncias descritas 
pela lei de regência, se revela ipso facto. Com efeito, a presunção 
de hipossuficiência da mulher, a implicar a necessidade de o 
Estado oferecer proteção especial para reequilibrar a 
desproporcionalidade existente, constitui-se em pressuposto de 
validade da própria lei.

Vale ressaltar que, em nenhum momento, o legislador condicionou 
esse tratamento diferenciado à demonstração dessa presunção, 
que, aliás, é ínsita à condição da mulher na sociedade hodierna.

4. As denúncias de agressões, em razão do gênero, que porventura 
ocorram nesse contexto, devem ser processadas e julgadas pelos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos 
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termos do art. 14 da Lei n.º 11.340/2006.

5. Restabelecida a condenação, cumpre o reconhecimento, de 
ofício, da extinção da punibilidade do Recorrido, em relação ao 
crime cometido contra a primeira vítima, em face da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, a teor do art. 110, § 1.º, c.c. o art.

119, c.c. o art. 109, inciso VI (este com a redação anterior à Lei n.º 
12.234, de 5 de maio de 2010, já que o crime é de 23/10/2008), 
todos do Código Penal.

6. Recurso especial provido para, cassando o acórdão dos 
embargos infringentes, restabelecer o acórdão da apelação que 
confirmara a sentença penal condenatória. Outrossim, declarada, 
de ofício, a extinção da punibilidade do Recorrido, em relação ao 
crime de lesão corporal cometido contra a primeira vítima, em face 
da superveniente prescrição da pretensão punitiva estatal, 
remanescendo a condenação contra a segunda vítima.

(REsp 1416580/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil, dá-se provimento ao recurso especial para fixar a competência do 1º Juizado de 

Violência Contra a Mulher de Brasília para o processamento e julgamento da causa, diante da 

incidência da Lei 11.340/2006.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 28 de agosto de 2015.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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